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PREFÁCIO


			Prefaciar esta obra diz respeito, entre inúmeros fatores, à possibilidade de propor diálogos, de quebrar silenciamentos impostos pelas fabricações perversas de poder que se regulam a fim de naturalizar a precarização de vidas e de abrir espaço para as desconstruções anunciadas por Leandro Fonseca Missiatto.


			Trata-se de uma oportunidade específica de criar pontes entre os sujeitos, de potencializar rotas de decolonização, uma vez que o “Outro”, aqui, não é requisitado e enunciado como objeto. A alteridade, nos termos do autor, não é pensada por meio da constituição do(a) inimigo(a), mas como possibilidade de interlocução, em uma troca constante que desarticula a memória e os estigmas, tecnologias utilizadas com frequência pelos empreendimentos de poder que, no Inflexões éticas, denominamos “sujeito-norma”. 


			A crise da norma e dos seus resquícios eticamente questionáveis vem da força de sujeitos que se organizam, em múltiplas frentes, a fim de fraturar uma ordem de violação instaurada e tecida como intransponível. A força desta obra, por exemplo, está na potencialidade enunciativa e desarticuladora de um pensador negro, gay, nascido e criado na Amazônia e que se opõe aos esquecimentos constituídos para orquestrar a cena política, tecendo o centro e a margem. 


			Eu acredito que as obras decoloniais possuem um compromisso ético ancestral, uma vez que expressam as cicatrizes incutidas em nossos corpos. É a partir dessas cicatrizes que falamos, escrevemos, cantamos, gritamos e dançamos. Elas foram colocadas em nós para que nos tornássemos dóceis, controladas e controlados, submissas e submissos. 


			Contudo, as cicatrizes se tornaram o nosso lugar de encontro, de resistência e de reconhecimento, nas nossas diferenças de gênero, raça e de classe, por exemplo. O que foi construído para nos silenciar se tornou, por meio das perspectivas decoloniais, pontos de convergência política e de reavaliação ética dos valores que perpassam os nossos corpos, dizendo quem é e quem não é passível de reconhecimento. 


			A obra que está nas suas mãos me faz pensar como as nossas diferenças foram alocadas no lugar do pânico, do desprezível e da destruição, em nome de uma produção normativa, política, cultural e econômica, do controle e da subjugação. 


			Descortinar esses processos é efeito fundamental de uma ética decolonial, desviante e subversiva. Casa onde Leandro Fonseca Missiatto mora, isto é, na insurgência e onde ele nos convida a entrar e a sentar-se à mesa. 


			Entramos e conversamos sobre os impactos destrutivos da construção moderna. Atravessando os mitos de civilidade construídos, sobretudo no cerne do Iluminismo, esta obra se pretende questionar os porões e as senzalas epistêmicas, valorativas e normativas. Lugares projetados para subalternizar sujeitos, a fim de manter uma lógica de poder. 


			Repensar a modernidade, como propõe o generoso Leandro Fonseca Missiatto, é recalibrar os sistemas políticos, filosóficos e culturais, no esforço aquilombado de destruir as hierarquias e as subordinações apresentadas de forma entrecortada em relação ao gênero, à classe e à raça. Nesta obra identificamos a recusa à colonialidade, como ideologia reverberadora das mortes políticas, em nome das diferenças. 


			Dizer sobre a delicadeza epistêmica do autor que, por sinal, é um grande amigo, é necessário, pois escrever é um exercício de revelação, de apresentar as nossas inquietações e, voltando à discussão sobre as cicatrizes, é perceber como elas também compõem os nossos quadros enunciativos e as nossas reflexões e práticas subversivas. Leandro é assim, gentil e, ao mesmo tempo, tenaz e insurgente. Vocês verão!


			A obra Colonialidade normativa apresenta um caminho de análise e ao mesmo tempo, como princípio decolonial, também nos convoca à mudança das nossas ações. Pensar a colonialidade como norma é considerar como a brancura, a cisheternormatividade e os privilégios de classe e de território são desenhados com princípios reguladores das vidas e, mais, determinam quem deve estar morto, simbólica e objetivamente. 


			A crítica aos regimes de poder que revelam no autoritarismo ou na falácia da igualdade democrática demonstra como as normas são orquestradas para impor, de forma abrupta ou não, a margem. A margem política opera como um lugar de violação de mulheres, pessoas negras, LGBTQIA+, indígenas e demais sujeitos que, em nome desses sistemas que se beneficiam da exclusão, são lançados e lançadas para “os becos do extermínio”, como nos ensina o autor. 


			A discussão sobre as identidades assujeitadas às lógicas de opressão, bem como as possibilidades de ressignificação e emancipação coletiva das nossas subjetividades, revelam a força política e desviante das alianças aquilombadas. Por essa razão, este livro é, por excelência, um tratado ético, pois assume o desvio em relação à moral forjada na manutenção da dor das pessoas marginalizadas. A obra de Leandro Fonseca Missiatto é um importante instrumento crítico, alinhado aos caminhos éticos da subversão. Boa leitura!


			Belo Horizonte, 10 de fevereiro de 2021.


			Thiago Teixeira
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SUMÁRIO


			Nota do autor


			Este livro é muito pessoal, as reflexões que lanço aqui chegaram primeiro em meu corpo e foram sentidas em minha vida a partir das interseções identitárias que vivo desde meu coletivo ancestral. Filho de garis, negro, homoafetivo, nascido e crescido na Amazônia, a periferia contraditória do Brasil e do mundo, alguém em que o existir floresceu nas margens. Portanto, o que se vê neste pequeno livro é, antes de tudo, uma voz que eclodiu dos escombros coloniais. Nesse sentido, procuro fazer uma escrita emancipadora a partir das epistemologias decoloniais e interseccionais profundamente situadas na pessoa que sou.


			Contudo, escrever esta obra foi um grande desafio, especialmente no tocante à língua e à linguagem. Como bem destacou Grada Kilomba em Memórias da Plantação1, a língua portuguesa ainda é muito patriarcal e colonial, diferindo de outras línguas que possuem palavras sem gênero, no português o que se observa é o constante binarismo de gênero que dificulta drasticamente a uma escrita pluralizada. Para tanto, seguem algumas considerações.


			

					Prefiro em muitas ocasiões utilizar os termos “pessoas” e “povos”, não no intuito de homogeneizar, mas na pretensão de me esquivar das ciladas linguísticas impostas pelo binarismo sexual de nossa língua. Embora a pretensão tenha sido uma escrita desvinculada dos padrões normativos de gênero, a pessoa que ler ainda encontrará muitas limitações no que concerne a representações linguísticas mais plurais que acesse, por exemplo, pessoas intersexuais.



					Embora o livro discuta raça, gênero e classe, é importante destacar que não há profusão quanto às vivências-resistências dos povos indígenas, bem como dos feminismos. Deixo explícito que a escassez de discussões a partir dessas referências diz respeito às limitações a mim impostas pelo lugar tradicional que ocupo. Embora que, por diversas vezes sejam mencionados os povos indígenas e as mulheres, o faço no sentido de reconhecer a diversidade de identidades estranguladas pela colonialidade, sem a menor pretensão de desenvolver uma crítica específica quanto a isso. Notará quem ler que se trata, sobretudo, de uma discussão entorno da negritude e homoafetividade.



					Utilizo a terminologia Outro, quando diz respeito à alteridade, sempre grafada com letra inicial maiúscula, o objetivo é desarticular a escrita de herança colonial em que o Outro quando pessoa negra, ameríndia, mulher e LGBTQI+, por não refletir o sujeito-norma, foi alocado em instâncias de uma humanidade limitada e inferiorizada. Esse termo foi utilizado no masculino no sentido de o Outro como um ser humano. Ainda no masculino foi utilizado o termo sujeito, apenas por uma questão de sonoridade, mas na esperança de quem o ler incorpore em seus sentidos a pluralidade manifesta entre homens, mulheres e identidades LGBTQI+. 



			


			





INTRODUÇÃO


			O problema da colonialidade normativa


			É na margem dos direitos que as diferenças nascem, são educadas e existem. É na fronteira da humanidade que são constituídas as vidas dos que escapam ao conjunto normativo elaborado por aqueles, que centrados em suas autorreferências, definem a si mesmos como norma e o Outro como uma alegoria infeliz da raça humana. As bordas do mundo e da humanidade são a morada em que o existir de milhares de pessoas se faz, de modo que suas experiências são vivências de exclusão marcadas por uma cidadania atípica, fraudulenta e envergonhada. 


			Os diferentes carregam o peso secular do pecado gerado pela impossibilidade de se adequarem às referências ditadas pelo sujeito-norma. Esse sujeito, que se fez legítimo por si mesmo, definiu o mundo a partir das lentes de sua realidade, estabeleceu seus valores como únicos e construiu a universalidade da humanidade a partir da síntese dele mesmo. Paralelo a isso, pôs em curso a constituição da alteridade como uma alienígena diferença difundida e reiterada pelas insígnias do bizarro, do inferior, da desvalorização. A norma, do sujeito-referência, fez daqueles que lhes escapam um inimigo e como inimigos, dignos à morte simbólica e física.


			A norma, fruto da primazia das definições do humano europeu, construiu abismos de desigualdades, formou ilhas de indiferenças, segregou populações em campos de extermínio, ergueu muros atijolados com o preconceito, deflagrou a cidadania de papel2, transformou a injustiça social em privilégios e a desigualdade em meritocracia. A norma se fez solo fértil para que as diversas violências contra as diferenças pudessem germinar e lançar suas raízes de modo profundo na subjetividade dos seres humanos. É sobre esse solo que não apenas os regimes autoritários foram erigidos, mas também as falsas democracias, estados que enquanto pronunciam em suas constituições a igualdade e a universalização de direitos, ao mesmo tempo levam uma horda de pessoas negras, homoafetivas e indígenas para os becos do extermínio. 


			Eis aí o grande problema das sociedades colonialistas modernas. Não se iludam com as falácias do capitalismo que prega as fragilidades econômicas como principal óbice para o desenvolvimento das nações, nem mesmo aquelas ideias que afirmam que a derrocada da democracia é nossa maior preocupação. O grande problema da humanidade é a norma produzida pela dicotomia ontológica, pela diferença colonial e pela colonialidade que segregam as vidas em humanas e não humanas a partir de vertiginosos princípios normativos eurocêntricos e nortecêntricos. Não é o sujeito que sofre, nem mesmo aquele que pratica a norma, o problema é a norma em si mesma em sua arqueologia, epistemologia, ética e estrutura, pois ela é sistêmica, econômica, estrutural, filosófica, política, ecológica, pedagógica, e poder.


			Atualmente, com certa frequência percebe-se o uso de termos como heteronormatividade, cisheteronormatividade etc., a ideia que proponho aqui é que, embora a noção de normatividade seja algo recente, a compreensão sobre esse fenômeno somente é possível no contexto colonial/colonialidade, pois a norma deriva de todo processo truculento de afirmação do sujeito colonizador como grande referência humana e social. Neste livro busco refletir três normas básicas que foram desenvolvidas pela colonização do Sul-Global e se estendem modernidade a fora por meio da colonialidade: a raça, o gênero e a classe, embora admita que outras tantas operem ativamente para a produção das desigualdades que nos assolam. Busco aqui tratar de modo interseccional daquelas que considero historicamente mais ativas para produção da morte e do morrer das populações marginalizadas. Chamo essas normas de colonialidade normativa, uma vez que a gênese moderna desses valores e diretrizes humanas se assenta historicamente na formação do sistema colonial e se mantém até hoje por meio da colonialidade. Nesse sentido, a colonialidade normativa diz respeito ao conjunto de normas do ser, poder e saber que operam interseccionalmente para a sustentação dos privilégios de grupos hegemônicos enquanto explora e domina os grupos identitários enunciados historicamente pelo colonizador como identidades inferiores, inumanas e subdesenvolvidas. 


			O termo colonialidade diz respeito às dimensões simbólicas e concretas derivadas das práticas e discursos do colonialismo e de seus agentes de execução, que mantém as relações de poder que atuam na exploração dos povos colonizados3. Nesse sentido, a colonialidade surge como um produto simbólico que se mantém mesmo com a extinção do colonialismo como uma lógica de relação de poder entre os sujeitos, exercida como um modelo de vida. Trata-se, portanto, de uma forma de pensar, de produzir, de consumir, de desenvolver identidades, de fomentar relações intra e interpessoal que dominam a terra e os povos locais. A colonialidade é, nesse sentido, uma razão social, política e filosófica que foi produzida por uma engenharia robusta composta por várias tecnologias assentadas em políticas, instituições, sistemas econômicos e valores religiosos que lançaram, e lançam, reiteradas vezes, um olhar desigual às diferenças, fazendo daqueles destoantes aos padrões do colonizador, vidas aquiescidas como mero excedentes.


			De tal modo, a colonialidade, enquanto herança direta do colonialismo, é um sistema que age permanentemente em reativar na contemporaneidade os valores e os sentidos que fundaram o sistema colonial e que operaram secularmente não apenas na usurpação de riquezas e de dominação dos territórios, mas sobretudo na promoção do vencimento dos corpos não brancos, sustentando uma lógica eugênica que pautou as diferenças como se vidas não fossem4. Essa artimanha do colonialismo em transformar vidas humanas em objetos comercializáveis, disponíveis ao uso, apropriação e descarte por parte de alguns, constantemente é retroalimentada por políticas contemporâneas amparadas na grande mídia, que amplia e potencializa sua capacidade de devastação e clivagem de vidas humanas. 


			Segundo Mignolo5, essa perspectiva de produção de vidas menosprezáveis, amplamente invisibilizadas pelas redes de poder promovidas pela colonialidade, faz da modernidade um espaço de produção de identidades subalternizadas. Nesse sentido, a colonialidade normativa não se trata de recuperar necessariamente o poder colonial organizado por uma estrutura política, filosófica e social europeia, mas na produção de recursos nacionais, desenvolvidos a partir dos escombros colonialistas, de epistemes, gnoses e modos de produção que possam agir para a sustentação da colonialidade e em seu projeto permanente de apagamento das realidades, saberes e identidades, que destoam dos valores normativos tradicionalmente disseminados6.


			O fundamental da colonialidade normativa está no fato de que a produção de contingentes humanos invisibilizados, desumanizados e permanentemente tensionados às margens sociais é fundamento necessário para que a estrutura segmentária de privilégios, historicamente legada à branquitude masculina, cisheterossexual e burguesa, seja mantida. Subverter o Outro, apartado por marcadores não hegemônicos, em commodities, vidas comercializáveis, objetificadas é, assim, uma estratégia de sobrevivência dessa modernidade que viu falir a ideia humanitária que a Europa disseminou desde o século XVIII.  Conforme Aníbal Quijano, a modernidade contemporânea só está passível de uma honesta compreensão a partir das lentes coloniais, uma vez ter sido esse sistema o responsável pela divisão das raças, pelo estabelecimento de relações de dominação com as identidades enunciadas a partir do olhar do colonizador, na exploração dessas identidades para o desenvolvimento do capitalismo, e, por fim, na globalização desse modelo social, político, filosófico e econômico em que a desigualdade e a exclusão são os elementos sociais e humanitários mais marcantes. 


			Nesse sentido, Quijano considera que a formação das identidades sociais constituídas em solo americano derivou do encontro do sujeito europeu com os Outros, que foi, pela crítica do conquistador, definida não apenas em termos fenotípico, mas sobretudo por meio de um conjunto de valores que agiam de modo a depreciar a pessoa negra, indígena e mestiça 7, tratava-se, portanto, de um processo de normatização de identidades fixadas em dois lados, um de privilégios e poder, em que transitam as identidades brancas, cristãs, cisheterossexuais e burguesas, e o outro marcado pela inumanidade e inferioridade, em que são alocadas a negritude, o feminino, todas as identidades LGBTQI+ e os pobres em geral. Ou seja, a colonialidade normatiza padrões que clivam pessoas restringindo o poder e o privilégio ao perfil hegemônico, enquanto periferiza aqueles que se entendem passíveis à dominação.


			Essas normas coloniais se articulam ora independentemente, ora de modo interseccionado, mas nunca sem promover exclusão, sofrimento e morte. É dessa tríade normativa que emanam as mais diversas formas de poder que pactuam pelos privilégios do homem branco, cisheterossexual e burguês. Por fim, destaco que esse livro se insere no conjunto, já amplamente desenvolvido, de pensamentos geopolíticos de ativistas e intelectuais negras/negros, LGBTQI+ e latino-americanos que há muito vêm produzindo debates acerca da morte e o morrer de pessoas dispensadas pelos crivos normativos. A pretensão não é nenhuma senão a de contribuir com o que já vem sendo feito como forma de resistência intelectual, social, filosófica e política. O que você encontrará aqui é mais uma voz nascida nos territórios da subalternidade, que traz em seu próprio corpo as intersecções das normas de exclusão. Posso afirmar que o que escrevo são mais do que ideias emergidas do debate acadêmico, e sim da experiência concreta e diária de quem, de modos diversos, provou e prova do grande desafio de sobreviver nesse país após ter sido marcado por tantas insígnias da desigualdade, mas é também a certeza de que a resistência ancestral não morreu, está ativa e fortemente enraizada nos territórios da subalternidade e soa hoje mais forte do que nunca, não como mera esperança, mas como caminho seguro à superação à crise global em que o colonialismo/colonialidade colocou todos nós. 


			





I


			Norma 1: a brancura8


			O racismo é o verme que em nossa sociedade nos consome de dentro para fora. Sua manifestação nunca é sutil, é sempre virulenta e entorpece os mais íntimos dos sentidos fazendo com que a pessoa racista e sua vítima, ambos, em níveis diferentes, sejam feridos em suas humanidades. Um ao desumanizar o Outro desumaniza a si mesmo, uma vez que para estar apto para impetrar dor ao Outro é preciso que abdique inicialmente de sua capacidade de sentir compaixão, empatia, sensibilidade e a capacidade de amar a alteridade9. Ao Outro o racismo lhe retira a dignidade, o direito, às memórias ancestrais, a afirmação, a autodiretividade, a beleza, a nobreza, sua sabedoria e criatividade, e no lugar preenche tudo com dor, vergonha, desprezo e autodesprezo, fazendo com que a vítima, entretecida nas teias grudentas da modernidade colonial10, veja-se imediatamente com repulsa.  


			O racismo é a grande mão invisível que planeja, acimenta e edifica toda a modernidade colonial, produzindo em suas estruturas as mais variadas formas de dominação que agem em degradar as identidades emergidas a partir do encontro colonial e que, pelos crivos eurocêntricos, foram marcadas como inferiores11. Nesse sentido, o racismo é a lógica estruturante das distintas formas de dominação presentes na modernidade, que segundo Grosfoguel:


			[...] é um princípio constitutivo que organiza, a partir de dentro, todas as relações de dominação epistêmicas, sexuais, de gênero, religiosas pedagógicas, médicas, junto com as identidades e subjetividades, de tal maneira que divide tudo entre as formas e os seres superiores (civilizados, hiper-humanizados, etc., acima da linha do humano) e outras formas e seres inferiores (selvagens, bárbaros, desumanizados, etc., abaixo da linha do humano)12. 


			Ou seja, o racismo não é um produto da modernidade, pelo contrário, ele é, em sua natureza, o próprio espírito da modernidade, sua essência e matriz fundadora. Inúmeros pensadores e pensadoras decolonialistas13,14,15,16,17,18 destacam o racismo como instrumento de dominação estruturante da modernidade que facilmente foi cooptado por diversas frentes normativas europeias (laborais, sexuais, religiosas, política, artística, filosófica, linguística etc.) para o exercício permanente, complexo e diversificado de dominação das identidades subalternizadas. 


			Admitir o racismo como eixo estruturante de nosso tempo e sociedades implica adotar imediatamente como verdadeira a noção de que não se é possível vencer as mais sortidas formas de exploração e dominação mantendo inalterados os valores normativos e raciais que sustentam a modernidade. A superação das desigualdades passa necessariamente pela superação radical do racismo, exigindo-se a elaboração de uma nova realidade nos moldes da transmodernidade proposta por Dussel19. 


			Talvez por essa razão que os governos históricos tanto do Norte-Global quanto do Sul tenham tratado a questão sem a seriedade que ela exige, já que admitir o racismo como elemento fundamental aos problemas de nossas sociedades demanda das instituições estatais, bem como de todos nós, a reparação imediata dos danos sofridos pelas populações negras ao mesmo tempo que se implante um novo modelo de governo e relações em que a tônica seja a pluralidade. Não por outras razões que as autoridades políticas desprezam tanto no Brasil a natureza racista de nossa sociedade, forjando, sustentando e disseminando com fleumático ardor a ideologia de democracia racial. Esse mito é, entre outas mentiras já prolatadas pelos donos do poder e por intelectuais que militam a favor das desigualdades do ser e do saber, o que talvez melhor incorpore os distintos modos de apagamento das memórias escravagistas do país produzindo uma gama de sentidos que orbitam em torno da mentalidade branca e colonial que tendem sempre a colaborar para o funcionamento de comportamentos que no lastro de tantas outras questões colocadas pelas desigualdades sustentam o grande apartheid brasileiro.


			A ideia da democracia racial brasileira é a mais absoluta expressão da patologia racial em que grupos hegemônicos estão inteiramente mergulhados. A noção de que no país se vive em um estado cordial, amistoso e participativo em que todas as identidades racializadas possuem lugar equânime ilustra muito bem o quanto inexiste para esses grupos hegemônicos outras identidades humanas que não seja as determinadas pela brancura. Indígenas e negros simplesmente foram banidos do mapa humano aos olhos da branquitude20, como também foram anulados as suas dores e os dilemas a eles impostos em virtude dos problemas sociais produzidos pela racialização. 


			Nesse sentido, a noção de democracia racial se sustenta pelo intensivo apagamento das diferenças, o que, em últimas instâncias, reflete a exuberância dos delírios sociais das elites nacionais21. A negação é, desse modo, o princípio que orienta em nosso país a formação de ideologias tão convictas como a da democracia racial e a meritocracia, que ao negarem o longo passado escravocrata produzem o racismo enquanto sintoma de uma sociedade falida e doente. A negação, psíquica e objetiva do racismo, faz com que o Outro seja apagado como um sujeito com história e experiências próprias. O lado contrário dos privilégios coloniais é silenciado, seu olhar e compreensão da experiência de exploração são interditadas e desqualificadas. Quando alguém desrazoabiliza a existência do racismo brasileiro transforma em pura fantasia as vivências de dor do povo preto. Sua voz, seu clamor e sua resistência se tornam aos olhos do sujeito-norma mero “mi, mi, mi”. A sabedoria estúpida da brancura reside em sua permanente capacidade de esquivar-se de si mesma, na expertise em deslocar-se do lugar de ré para o de benevolente. Faz isso convertendo o Outro em culpado, é ele o sujeito louco, desmedido, fraco e lamurioso que não se desvencilha do passado escravocrata, como se esse passado não fosse nosso presente ainda mais amplo e profundo na sua capacidade de exclusão e exploração das vidas negras. 


			O problema manifesto na questão racial brasileira em grande medida possui raiz nessa guinada patológica executada pela brancura. Para produzir sua supremacia, a brancura reduz o tanto quanto pode os não brancos a um lugar de corrosiva inferioridade. Conforme Clóvis Moura em O negro: de bom escravo a mau cidadão?22, para garantir seus privilégios, a branquitude inscreve com inabalável persistência a existência negra em lugares em que a doença e a desonra são as marcas mais prementes da identificação do ser social e individual:


			[...] o negro, desde que conseguiu livrar-se do cativeiro vem demonstrando como, por uma questão de inferioridade congênita, incurável, não tem condições de competir com o branco, que é visto como membro de uma raça mais inteligente, limpo, culto, que pauta o seu comportamento por padrões morais mais elevados aos quais o negro não poderá chegar23.


			A produção desse legítimo estado de superioridade branca acusada por Clóvis Moura permite que a brancura exista sem que seja questionada, sendo inteligente, limpa e culta, ela passa facilmente ao campo da naturalidade, uma vez que os discursos positivos entorno de si lhes conferem indubitável credibilidade. Enquanto isso, os demais são normatizados nos campos enunciativos e simbólicos da barbárie, sujeira e incivilização. A pessoa não branca é, desse modo, manipulada a um lugar comum em que é socialmente aceita como inumana ou se humana, subdesenvolvida. 


			A consequência desse giro patológico promovido pela brancura consiste justamente em torná-la uma norma, um ideal a ser seguido não apenas pelas pessoas brancas, mas também por aqueles que experimentam a exclusão em virtude da melanização de suas epidermes:


			Escolhendo como padrão ideal para espelhar-se a cor branca, em decorrência do fato de sermos um país de visão reflexa, em decorrência de nossa situação estruturalmente dependente e situacionalmente periférica como nação, essas classes querem se igualar, pela cor, à dos antigos colonizadores ou à dos países que lideram atualmente o neocolonialismo, a fim de se nivelarem àqueles que nos exploram. Desta forma, ao tempo que se afastam das classes exploradas, unem-se ideologicamente às instituições e grupos que vêem como causa do nosso atraso o fato de sermos um país de maioria negra e mestiça24.
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